
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1681265 - RN (2017/0158514-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : GERMANO GALDINO DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCA XAVIER SANTOS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DNIT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
PRESENÇA DE ANIMAL NA PISTA. NEXO DE CAUSALIDADE. PRESENÇA. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
ações indenizatórias por danos decorrentes de acidente de trânsito em rodovia federal, 
tanto a União quanto o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
possuem legitimidade passiva.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a presença de nexo de 
causalidade entre a omissão estatal e o dano sofrido, além da razoabilidade do valor 
fixado a título de indenização. Reversão do julgado que demandaria o reexame de 
provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de agosto de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : GERMANO GALDINO DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCA XAVIER SANTOS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DNIT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
PRESENÇA DE ANIMAL NA PISTA. NEXO DE CAUSALIDADE. PRESENÇA. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
ações indenizatórias por danos decorrentes de acidente de trânsito em rodovia federal, 
tanto a União quanto o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
possuem legitimidade passiva.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a presença de nexo de 
causalidade entre a omissão estatal e o dano sofrido, além da razoabilidade do valor 
fixado a título de indenização. Reversão do julgado que demandaria o reexame de 
provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT contra a decisão de minha relatoria 
de fls. 1.192/1.197.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega a desnecessidade de 
reexame de matéria fática porquanto "[...] a responsabilidade civil do DNIT por 

acidentes decorrentes da presença de animais em rodovias federais demanda 

comprovação da efetiva omissão da Autarquia, mediante a demonstração específica da 
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necessidade de atuação pontual naquele trecho da pista" (fl. 1.207), ônus não cumprido 
pela parte agravada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.216/1.218).

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem decidiu que, no caso dos autos, "a ação estatal (o 

animal solto na pista de rolamento foi o causador do acidente), a ocorrência de dano 

(morte da filha dos Autores em virtude do acidente), e o nexo de causalidade entre a 

ação estatal e o dano, cabe ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 

Transportes-DNIT e à União o ônus de indenizar a parte Autora à conta da omissão na 

manutenção do trecho em que ocorreu o sinistro" (fl. 390).

Quanto à questão de fundo, observo que o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - ACIDENTE DE TRÂNSITO EM 
RODOVIA FEDERAL - LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DO DNIT - 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que, no 
caso de ação indenizatória por danos decorrentes de acidente de trânsito 
ocorrido em rodovia federal, tanto a União quanto o DNIT possuem 
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 1.627.869/PB, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe de 30/3/2017.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANIMAL SOLTO, 
EM RODOVIA FEDERAL. CULPA CONCORRENTE DA UNIÃO E DO 
CONDUTOR DO VEÍCULO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

[...]

IV. De fato, na forma da jurisprudência do STJ, "no caso de ação 
indenizatória por danos decorrentes de acidente de trânsito ocorrido 
em rodovia federal, tanto a União quanto o DNIT possuem legitimidade para 
figurar no polo passivo da demanda" (STJ, AREsp 1.706.772/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2020). No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.627.869/PB, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/03/2017; REsp 
1.625.384/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/02/2017.

V. Agravo interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 1.936.379/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DO DNIT. SÚMULA 83/STJ. 
 

[...]

3. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que, no caso 
de ação indenizatória por danos decorrentes de acidente de trânsito ocorrido 
em rodovia federal, tanto a União quanto o DNIT possuem legitimidade para 
figurar no polo passivo da demanda. 
 

[...]

6. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial. 

(AREsp n. 1.706.772/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 5/10/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. VÍTIMA 
DE ACIDENTE DE TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. OMISSÃO EM 
FISCALIZAR ANIMAIS NA PISTA DE ROLAMENTO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA DNIT E DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO DOS 
AGENTES PÚBLICOS E FALTA DE NEXO CAUSAL. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO EM SEDE DE 
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RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DO ENTE FEDERAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]

3. A jurisprudência desta egrégia Corte Superior firmou entendimento 
de que, no caso de ação indenizatória por danos decorrentes de acidente de 
trânsito ocorrido em Rodovia Federal, tanto a UNIÃO quanto 
o DNIT possuem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda 
(REsp 1.625.384/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 8.2.2017; AgInt no 
REsp. 1.627.869/PB, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe de 
30.3.2017).

[...]

5. Agravo Interno do Ente Federal a que se nega provimento. 

(AgInt no REsp n. 1.537.609/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 30/3/2020, DJe de 1º/4/2020.)

Por outro lado, o acórdão recorrido, como se vê no trecho acima 
transcrito, reconheceu o nexo causal com base nos elementos fáticos dos autos, de 
modo que a reversão do julgado, nesse ponto, demandaria indispensável revolvimento 
do conteúdo probatório dos autos, medida vedada na estreita via do recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.

Quanto às indenizações pleiteadas pela parte recorrida, o Tribunal de origem 
assim as quantificou (fls. 390/391):

Na fixação da cifra indenizatória, cumpre que se observem os limites 
da razoabilidade e da proporcionalidade, de sorte a que nem haja a fixação 
de uma quantia exagerada, que finde por se transmudar em forma de 
enriquecimento sem causa, nem tampouco, a definição de uma soma 
inexpressiva, que não possibilite ao ofendido alguma satisfação que, em 
certa medida, em poderia concorrer para atenuar o vexame e a dor 
decorrentes do fato a que alude a inicial.

A parte Autora, no entanto, pediu que fosse majorada a indenização 
pelo dano moral sofrido, fixado no Juízo planicial.

Ao meu ver, o deferimento de tal pedido importaria em enriquecimento 
ilícito por parte dos Autores, o que não é admissível juridicamente.

Considerando a culpa concorrente da vítima, parece-me razoável o 
'quantum' de R$ 30.000,00(trinta mil reais), para estabelecer a reparação 
pelo dano moral.

Passo ao exame do Pensionamento mensal concedido na sentença.

Embora não haja comprovação nos autos de que a vítima, à época dos 
fatos, possuía renda comprovada, tal circunstância não constitui 
impedimento à indenização pretendida. Isso porque, de acordo com o 
enunciado da Súmula 491, do STF, é indenizável o acidente que cause a 
morte de filho menor, ainda que não exerça trabalho remunerado.
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Ademais, há o depoimento do genitor da falecida perante o Juiz "a 
quo", onde alega que a filha trabalhava como agricultora, tendo carteira de 
trabalho assinada.

[...]

Quanto às despesas fúnebres, sendo incontroverso o óbito, são 
consideradas presumidas, de modo que é adequada sua fixação limitada ao 
mínimo previsto na legislação previdenciária, não se exigindo, portanto, 
prova do valor efetivamente desembolsado com a citada 
despesa(Precedentes: REsp 1095575 / SP 1095575 / SP, rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, DJe26.3.2013; EDAG 1407780, re. Luis Felipe Salomão, 
DJE 1º.10.2012). Portanto, não há que se falar em inobservância do art. 333, 
I, do CPC.

A revisão daquelas conclusões também é impossível na via do recurso 
especial, em virtude do que estabelece a Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.681.265 / RN
Número Registro: 2017/0158514-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08001202620154058401 8001202620154058401

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT

RECORRIDO : GERMANO GALDINO DA SILVA
RECORRIDO : FRANCISCA XAVIER SANTOS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT

AGRAVADO : GERMANO GALDINO DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCA XAVIER SANTOS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573
INTERES. : UNIÃO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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